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Abstract. As a partial result of our research, this article examines the contents of  
history textbooks of Ensino Médio to verify the scope of matters relevant to  the  
contemporary,  namely,  cultural  diversity  and  identities  issues.  For  that,  our  
challenge involves the critical discourse analysis of the textbook that ignores the  
historicity of identity constructions, be it gender, ethnicity, sex or age, the cultural  
dynamics and power relations that tangent.
Keywords: Identities. Cultural Diversity. Textbook
Resumo. Enquanto resultado parcial de nossa pesquisa, esse artigo examina os  
conteúdos dos livros didáticos de História do Ensino Médio a fim de verificar o  
alcance de temas caros à contemporaneidade, a saber, a diversidade cultural e as  
questões identitárias. Para tanto, nosso desafio reflexivo passa pela análise crítica  
do  discurso  do  livro  didático  que  ignora  a  historicidade  das  construções  
identitárias,  seja ela de gênero,  étnica,  sexual  ou etária,  bem como a dinâmica  
cultural e as relações de poder que as tangenciam.
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1. Introdução
Ao término dos anos noventa, a educação brasileira passou por transformações 
legais que trouxeram à tona pela primeira vez o debate sobre educação, diversidade cultural e 
a  dinâmica  identitária.  Os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais (1996)  celebravam  o 
pluralismo ao mesmo tempo em que orientavam a atividade pedagógica à problematização 
das  visões  tradicionais  que  ao  longo  de  nossa  história  moldaram  a  maneira  de  nos 
relacionarmos entre nós e com o mundo. Sob o título “Temas Transversais” o documento 
enfatiza  um  plano  educacional  comprometido  com  a  cidadania,  a  dignidade  da  pessoa 
humana, a participação democrática e a corresponsabilidade pela vida social.
Apesar  dos  esforços  e  das  metas  traçadas  pelo  MEC, a  temática  diversidade  ou 
“pluralidade”, como querem os PCNs, nem sempre é tratada de forma acertada pelas escolas. 
Via de regra, a inaptidão profissional, o desinteresse por questionar elementos do status quo 
cultural,  a  ausência  de  uma proposta  pedagógica  com vista  à  autonomia  e  à  cidadania  e 
também a falta de material didático que contemple essa temática impedem a concretização da 
reflexão sobre tema. Nesse sentido, o ambiente escolar brasileiro é ainda o do tipo “bancário” 
como denuncia Freire, ou seja, um ambiente de pouca ou nenhuma problematização e mera 
repetição de conteúdos (FREIRE, 1994, p. 33-43).
Ao negligenciar a reflexão sobre a diversidade cultural e as questões identitárias, a 
escola reproduz estigmas e estereótipos que historicamente definiram grupos e indivíduos. 
Longe de acreditarmos que esse desinteresse seja apenas falta de preparo, a educação bancária 
reproduz a homogeneização ou normatização no sentido de estabelecer o que se entende por 
“modo correto de ser”:
“o  ideal  de  homogeneização  levava  a  crer  que  os/as  estudantes  negros/as, 
indígenas,  transexuais,  lésbicas,  meninos  e  meninas  deveriam  se  adaptar  às 
normas  e  à  normalidade.  Com a  repetição  de  imagens,  linguagens,  contos  e 
repressão aos comportamentos “anormais” (ser canhoto, por exemplo) levariam 
os 'desviantes' à integração ao grupo, passando da minimização à eliminação das 
diferenças (defeitos).” (BARRETO et  all, 2009, p.31)
Feitas essas considerações, conduzimos nossa análise a partir do exame do material 
didático da disciplina de história usado no Ensino Fundamental e Médio. Nossa preferência 
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pelos  livros  de  história  não  se  deu  apenas  devido  nossa  formação  acadêmica,  mas  por 
entendermos que essa disciplina oferece as condições necessárias para a análise social a partir 
da historicização de representações e significados que nos orientam ao longo do devir.  A 
história, enquanto disciplina que trata do homem no tempo (BLOCH, 2001, p.51-68)), nos 
oferece a possibilidade de fugir do essencialismo que muitas vezes medeia as relações sociais. 
Aceitando o caráter problematizador e antiessencialista que norteia os estudos de história, nos 
perguntamos em que medida o livro didático contempla a diversidade cultural e as questões 
identitárias, sejam elas étnicas, etárias ou de gênero.
2. OBJETIVOS
2.1 Examinar os conteúdos dos livros didáticos de História do Ensino Médio
2.2 Discutir a identidade e diversidade cultural no contexto dos livros didáticos 
2.3 Abordar o essencialismo que caracteriza os conteúdos dos livros de História
2.4 Analisar o uso dos livros didáticos de História enquanto “manuais”
3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
O escopo  teórico  que  balizou  este  estudo  destaca-se:  Paulo  Freire  com  os  conceitos  de 
educação bancária, pedagogia libertadora e da autonomia; Marc Bloch a aplicação de tempo e 
historicidade; Michel Foucault com os micro poderes e relações de poderes; Joan Scott e a 
discussão  sobre  identidade  e  gênero;  Stuart  Hall  com  a  percepção  construcionista  das 
identidades.
4. METODOLOGIA
Essa  pesquisa  esteve  fundamentada  na  aplicação  de  uma  metodologia  bibliográfica  com 
objetivo de análise comparativa entre autores e conteúdos.
5. RESULTADOS E DISCUSSÕES
5.1 IDENTIDADE DE GÊNERO: UM PROBLEMA PARA O LIVRO 
DIDÁTICO?
As humanidades como um todo postulam que o sexo anatômico não é determinante de nossa 
identidade de gênero. A clássica frase da filósofa e militante feminista Simone de Beauvoir 
“não se nasce mulher, torna-se mulher” (BEAUVOIR apud ALVES & PITANGUY, 2003, p. 
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54) tornou-se um jargão nas ciências humanas quando o assunto é a identidade de gênero. O
pensamento  de  Beauvoir  e  de  tantos  outros  pesquisadores  apontam  para  o  caráter 
“construcionista” das identidades. Essa perspectiva encara a maneira que nos definimos (e 
somos definidos) no mundo como resultado do processo de socialização (experiência histórica
)  e  não  como  manifestação  de  um  dado  a  priori (ahistorico)  como  propõem  as  visões 
essencialistas.
 Representações essencialistas sustentam assimetrias de gênero que definiram e ainda 
definem  as  condições  de  homens  e  mulheres  na  sociedade  brasileira.  A  distribuição  de 
homens e mulheres no mercado de trabalho e a naturalização de papeis fazem parte de um 
longo processo histórico que formatou as relações  de gênero a partir  da superioridade da 
figura masculina.
Nem sempre a escola está disposta a questionar as representações essencialistas que 
definem  as  identidades  de  gênero.  Antes,  o  discurso  homogeneizador  e  normatizador 
acampado na escola dissolve qualquer possibilidade reflexiva.  No esteio dessa condição, o 
livro  didático,  em descompasso  com as  exigências  legais  e  com os  estudos  recentes  das 
ciências  sociais,  furta-se  de  discutir  o  assunto.  Isso  significa  que  o  material  didático 
manuseado  pelos  alunos,  na  maioria  das  vezes,  sanciona  o  discurso  essencialista  e 
normatizador dos gêneros relegando especialmente ao feminino a subalternidade ao longo da 
história.
Na introdução do artigo Gênero: uma categoria útil de análise histórica, Joan Scott 
se  pergunta  sobre  como  o  conceito  gênero  dá  sentido  à  organização  e  à  percepção  do 
conhecimento histórico (SCOTT, 1995, p.74).  Isso nos permite refletir sobre a interiorização 
dos  saberes  tendo  em  conta  determinações  socias  do  presente,  ou  seja,  o  conhecimento 
histórico é “filtrado” a partir da maneira que o contexto presente significa as identidades de 
gênero. Grosso modo, uma sociedade que ainda sustenta a primazia masculina enfatizará o 
protagonismo do homem ao longo da história.
Ao  examinarmos  alguns  livros  do  Ensino  Médio  (eles  mesmos  produtos  de  um 
contexto cultural e discursivo específicos), constamos em muito deles o esforço em tornar os 
estudos de história mais atraentes através da inserção de telas, fotos, litografias, documentos 
históricos  e  sugestões  cinematográficas  que  colaboram  com  o  processo  de  ensino 
aprendizagem3.  Contudo, os livros em questão não problematizam a fundo as relações  de 
3 Essas mudanças não são apenas de natureza estética. Na década de 1990, forma introduzidos novos temas no  
livro  didático  que  contemplavam a  história  do  cotidiano  e  a  história  cultural,  o  que  alargou  a  experiência  
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gênero ao longo da histórica.  Contentam-se em expor o devir  histórico fazendo pouca ou 
nenhuma menção a construção das identidades de gênero, aos papeis sociais bem como às 
relações de poder que permeiam a vida em sociedade. Ainda que mencionem esporadicamente 
a existência do pater familias, a conquista do voto e da possibilidade de trabalhar fora do lar, 
os homens continuam sendo apresentados como os únicos sujeitos históricos. Basta, a título 
de esclarecimento,  mencionar que a maioria dos livros didáticos analisados, ao tratarem o 
Iluminismo e o a Revolução Francesa, não pontuam sobre a presença feminina ou ainda sobre 
como  esses  eventos  históricos,  muitas  vezes  associados  à  cidadania,  não  questionaram a 
autoridade do patriarcado4.
Se, por um lado, os conteúdos expostos nos livros exploram apenas pontualmente as 
condições  das  mulheres  ao  longo  da  história,  por  outro  não  existe  qualquer  tipo  de 
problematização sobre as identidades de gênero e a gestação das mesmas enquanto partes do 
processo  histórico.  Talvez,  esse  material  seja  sustentado  ainda  por  um  tipo  de  reflexão 
histórica e social que não assimilara o conceito gênero enquanto forma de falar sobre sistemas 
de relações sociais e sexuais construídos em sociedade; ou ainda, esses livros ainda sustentam 
que a história de homens e mulheres devem ser feitas separadamente pelo fato dos homens 
pertencerem ao espaço público, onde se desdobram os eventos políticos e econômicos, e as 
mulheres  pertencerem  ao  espaço  privado,  onde  se  desdobravam  os  eventos  familiares 
(SCOTT, 1985, p. 74). 
5.2 DE LIVRO DIDÁTICO A MANUAL, UMA QUESTÃO DE IDENTIDADE
Se o cotidiano do trabalho do professor é tipicamente direcionado a uma pedagogia de 
produção que deve ser alimentada por sofisticados sistemas de comunicação e interação em 
escala cada vez mais ilimitada entre o local e o global, o específico e o todo, o provável e o  
inimaginável, como pensar os significados dos livros didáticos para o exame das etnias em 
seus referenciais identitários? 
Tratados ao longo da história como local de acesso e tratamento ao conhecimento, o 
livro  didático  perdeu  a  sua  aura  por  não  responder  as  novas  demandas  epistemológicas 
(identidade, memória, diversidade, relações simbólicas de poder); o que o tornou um espaço 
de culto para a reprodução mecânica e à memorização repetitiva, um verdadeiro manual.
intelectual do sujeito cognoscente. O livro deixou de se dedicar quase que exclusivamente à história política  
insitucional  e  de  se  usar  os  “modos  de  produção”  como  únicas  categorias  possiveis  da  análise  histórica 
(FONSECA, 2009, p.56)
4 Por se tratar de um material que simplifica e esquematiza o conhecimento histórico, o livro didático traz 
consigo a marca da exclusão devido a seleção do que deve e do que não deve ser incluido no material de ensino 
(FONSECA, 2009, p.53).
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O desafio  do professor,  então se torna  uma questão  paradoxal.  O ato de  aprender 
implica  em um processo  de  assimilação,  relação  e  aplicação  de  conceitos,  conteúdos  ou 
princípios  dentro  de  uma  atividade  que  seja  significativa  para  o  sujeito  que  processa  as 
articulações possíveis dos sentidos aos elementos que lhes foram propostos. Assim sendo, 
aprender é processar e articular informações, sempre mediadas pelas constantes relações os 
quais os didáticos deveriam apontar; já ensinar resulta do processo de reconhecimento do tipo 
de informações que se quer reter ou guardar para si a partir desses referenciais.
A educação, como esfera socialmente determinada pelas relações de poder, reflete o 
conjunto  de  contradições  que  permeiam  o  contexto  de  produção  e  sistematização  do 
conhecimento. É no contexto dessas contradições, que se situa a expectativa de que o livro 
didático contribua para a formação das pessoas capazes de analisar criticamente a realidade na 
qual estão inseridas e venham a exercem, de acordo com os PCNs, participação cidadã em seu 
entorno. (SOUZA, 2003, p.131)
Contudo,  entender  os  livros  didáticos  como  síntese  para  um processo  histórico  é 
incorrer  em determinismos.  Os  processos  de  aprendizagem que pressupõe conhecimentos 
veiculados aos didáticos, desmerecem os ritmos de aprendizado de cada indivíduo, até porque 
cada um possui seu tempo, o que necessariamente não é estabelecido pelos didáticos. Logo, o 
que importa nas relações de poder representados pelos livros didáticos, é perceber neles um 
espaço específico de poder, tanto o de manifestação do aparelho estatal que os concebe no 
contexto de afirmação de seus caprichos, como as segregações sociais deles advindos, uma 
onda coisificações  pontualmente  constatada aqui,  na questão de referenciais  ausentes  para 
análise da identidade étnica. (FOUCAULT, 1992, p.171)
Porque o Estado escamoteia o papel de contribuição do negro ou da cultura indígena 
nos livros de história? Porque do conjunto das obras de Debret, apenas imagens de vilipendio 
e açoite aos negros merecem destaque nos didáticos? Porque as imagens da cultura do outro 
são tratadas como ilustrações, não como fontes históricas? 
Nesse jogo de poder, onde a regra mais importante é a obediência, que é instituída pela 
autoridade  do  Estado,  órgão  responsável  pela  escolha  das  imagens,  gravuras  e  textos,  a 
enfatize da disciplina do corpo torna-se o lado positivo na transformação do sujeito para a 
produção, pois é mediante as garantidas da docilidade, situação justificada pelo adestramento, 
que o livro não passa de uma ação meramente instrutora e, que as etnias continuam portadoras 
de sentido algum.
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6. CONCLUSÃO
Fica claro,  nas duas hipóteses,  que o livro didático de história  é,  na maioria  das 
vezes, incapaz de dar conta das questões primárias atinentes à discussão de gênero. Compete a 
nós, educadores, termos consciência dessas limitações para que seja possível superá-las. Não 
obstante, que saída tem o aluno quando o principal veículo de leitura é o livro didático? O 
livro didático deve ser abolido? Por quê esse material não é reformulado? Longe de podermos 
resolver todas essas questões, as deficiências do livro didático é resultado da dificuldade em 
se fazer  cumprir  as  determinações  legais  (em favor  de quem?) e  em superar  um modelo 
educacional que privilegia o acumulo de informações ao invés da reflexão crítica. 
Problematizar  o  livro  didático  não  significa  abandoná-lo.  Antes,  refletir  sobre  o 
material usado para o ensino de história é um importante caminho para repensarmos nossa 
prática de ensino e suas dificuldades.  Ponderar sobre a importância  desse material  para o 
aprendizado deve inclusive fazer parte da vivência em sala de aula. 
Acreditamos que para superamos das limitações do livro, sobretudo as que dizem 
respeito à ausência ou pouca ênfase aos temas até aqui tratados, é necessário ao educador 
estimular  a  ressignificação  da  relação  aluno/livro  didático;  ao  invés  de  compêndio  de 
“verdades históricas”, o livro didático deve ser apresentado para o sujeito cognoscente como 
um  complemento  ao  processo  de  ensino  aprendizado.  Para  isso,  novas  leituras,  novas 
abordagens devem fazer parte da rotina escolar. 
No entanto, a necessidade de cumprir a ementa escolar e a pouca disposição para 
algumas temáticas não reforçam a autoridade do livro enquanto única fonte do conhecimento? 
A expressão “fugir do livro”, conhecida por muitos professores, não implica em indisposição 
da escola  em ir  além daquilo  que  já  foi  previamente  examinado  e  por  isso mesmo não 
representa qualquer  risco à “docilidade do ambiente  escolar”? Está  claro para nós que os 
problemas referentes ao uso do livro didático são parte de deficiências maiores que passam 
principalmente pelo modelo educacional que queremos. 
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